
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 834.931 - DF (2015/0323315-9)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO ASSISTENCIAL DOS SERVIDORES DO MINISTERIO 

DA FAZENDA 
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
  THIAGO KUNERT BONIFÁCIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ TACCA JUNIOR - ESPÓLIO
REPR. POR : MARIA CARMEN VILLELA ROSA TACCA - INVENTARIANTE
ADVOGADA : KARINA CÉSAR DA SILVEIRA SANTOS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 1. 
RECUSA INJUSTIFICADA  DE TRATAMENTO QUIMIOTERÁPICO. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. 2. ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que a revisão de indenização por danos 
morais só é possível em recurso especial quando o valor fixado nas instâncias ordinárias for 
exorbitante ou ínfimo, de modo a afrontar os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. Desse modo, inviável alterar, na via eleita, o valor fixado sem esbarrar no 
óbice da Súmula 7/STJ. 
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente) e Paulo 
de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. 
Brasília, 03 de maio de 2016 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 834.931 - DF (2015/0323315-9)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de agravo regimental interposto por Fundação Assistencial dos 

Servidores do Ministério da Fazenda - Fundação Assefaz contra decisão de minha relatoria 

que negou provimento ao agravo em recurso especial assim ementada (e-STJ, fl. 714):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 1. RECUSA 
INJUSTIFICADA  DE TRATAMENTO QUIMIOTERÁPICO. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. ENTENDIMENTO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 2. ALTERAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS E REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 5 E 
7 DO STJ. 3. AGRAVO IMPROVIDO.

Nas razões do recurso, a agravante alega que as Súmulas 5 e 7 do STJ são 

inaplicáveis à espécie, uma vez que o quantum indenizatório foi fixado de forma exorbitante 

e desproporcional ao alegado dano moral suportado pela parte agravada. Pontua que o 

valor fixado a título de indenização não se presta à restituição integral do dano efetivamente 

suportado e isso pela própria impossibilidade de se restabelecer o status quo ante, mas 

apenas a compensação pecuniária fixada de forma equitativa respeitando os princípios da 

proporcionalidade e razoabilidade.

Pleiteia a reconsideração da decisão ou sua reforma pela Turma julgadora.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 834.931 - DF (2015/0323315-9)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

Em que pese aos argumentos expendidos pela parte, é firme a 

jurisprudência desta Corte no sentido de que a revisão de indenização por danos morais 

só é possível em recurso especial quando o valor fixado nas instâncias ordinárias for 

exorbitante ou ínfimo, de modo a afrontar os princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade. Ausentes tais hipóteses, incide o enunciado n. 7 da Súmula desta Corte 

Superior.

Na espécie, o Tribunal de origem manteve o valor da indenização em R$ 

6.000,00 (seis mil reais), considerando as peculiaridades do caso concreto, em que houve 

a ilícita negativa de cobertura de tratamento indispensável à saúde do consumidor, além 

disso, tal quantia é proporcional ao caso vertente, situada dentro do que comumente, em 

casos análogos, vem fixando este Tribunal Superior.

Ao ensejo:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO 
CIRÚRGICO POR VIA ENDOSCÓPICA. RECUSA INJUSTIFICADA. 
ABUSIVIDADE. DANO MORAL IN RE IPSA. CONFIGURAÇÃO. 
REVISÃO DO VALOR. QUANTUM INDENIZATÓRIO RAZOÁVEL. 
PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA SÚMULAS NºS 7 E 83 DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA. 1. As instâncias ordinárias, cotejando o acervo 
fático-probatório, concluíram que a recusa injustificada de cobertura a 
tratamento cirúrgico por via endoscópica à beneficiária deu ensejo à 
indenização por dano moral. 2. Entende-se por abusiva a cláusula 
contratual que exclui tratamento prescrito para garantir a saúde ou a 
vida do beneficiário, porque o plano de saúde pode estabelecer as 
doenças que terão cobertura, mas não o tipo de terapêutica indicada 
por profissional habilitado na busca da cura. 3. Mostra-se razoável a 
fixação em R$ 10.000,00 (dez mil reais) para reparação do dano moral 
pelo ato ilícito reconhecido, consideradas as circunstâncias do caso e 
as condições econômicas das partes. 4. Este Sodalício Superior altera 
o valor indenizatório por dano moral apenas nos casos em que a 
quantia arbitrada pelo acórdão recorrido se mostrar irrisório ou 
exorbitante, situação que não se faz presente no caso em tela. 5. A 
operadora do plano de saúde não apresentou argumento novo capaz 
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de modificar a conclusão adotada, que se apoiou em entendimento 
aqui consolidado. Incidência das Súmulas nºs 7 e 83 do STJ. 6. 
Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 708.704/PE. Relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, DJe 3/2/2016.

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. TRATAMENTO MEDICAMENTOSO DOMICILIAR. CÂNCER EM 
FASE METASTÁTICA. RECUSA INADMISSÍVEL POR PARTE DA 
OPERADORA. CLÁUSULA MANIFESTAMENTE ABUSIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO A PERPASSAR POR NORMAS 
CONSTITUCIONAIS. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 126/STJ. DANOS 
MORAIS. PLENO CABIMENTO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCA. HONORÁRIOS. FIXAÇÃO EM 
VALOR IRRISÓRIO NA ORIGEM. 1. Nos termos da jurisprudência 
pacífica desta Corte Superior, é inadmissível a recusa de cobertura de 
tratamento domiciliar pelo plano de saúde, aqui compreendendo-se o 
fornecimento, em âmbito domiciliar, de fármaco voltado a estender a 
sobrevida de paciente com câncer em fase metástica. Atração do 
enunciado 126/STJ a corroborar a negativa de seguimento do recurso 
da operadora de saúde. 2. Verificada ofensa clara a direitos da 
personalidade, deve ser reconhecida a existência de dano moral, que 
dispensa prova, por sua natureza de dano "in re ipsa". 3. 
Desnecessária a realização de laudo psicológico a atestar o real e 
profundo arrebatamento de pessoa que, tangenciando o falecimento, 
vê negada a administração domiciliar de medicamento voltado à 
inibição da evolução da doença. 4. Valor da indenização fixado, com 
base em precedentes da quase totalidade dos integrantes da Colenda 
Segunda Seção, em R$ 10.000, 00. 5. Revelam-se diminutos os 
honorários arbitrados em R$ 900,00 para causa de relativa 
complexidade e razoável duração, abrindo-se a via corretiva desta 
Corte Superior. 6. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no REsp n. 1.541.966/RS. Relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, DJe 1/12/2015).

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO HOME 
CARE. RECUSA INJUSTIFICADA. ABUSIVIDADE. DANO MORAL IN RE 
IPSA. CONFIGURAÇÃO. REVISÃO DO VALOR. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO RAZOÁVEL. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULAS NºS 7 E 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 1. As instâncias 
ordinárias, cotejando o acervo fático-probatório, concluíram que a 
recusa injustificada de cobertura a tratamento home care à 
beneficiária deu ensejo a indenização por dano moral. 2. Entende-se 
por abusiva a cláusula contratual que exclui tratamento prescrito para 
garantir a saúde ou a vida do beneficiário, porque o plano de saúde 
pode estabelecer as doenças que terão cobertura, mas não o tipo de 
terapêutica indicada por profissional habilitado na busca da cura. 3. 
Mostra-se razoável a fixação em R$ 15.000,00 (quinze mil reais) para 
reparação do dano moral pelo ato ilícito reconhecido, consideradas as 
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circunstâncias do caso e as condições econômicas das partes. 4. Este 
Sodalício Superior altera o valor indenizatório por dano moral apenas 
nos casos em que a quantia arbitrada pelo acórdão recorrido se 
mostrar irrisório ou exorbitante, situação que não se faz presente no 
caso em tela. 5. A operadora do plano de saúde não apresentou 
argumento novo capaz de modificar a conclusão adotada, que se 
apoiou em entendimento aqui consolidado. Incidência das Súmulas nºs 
7 e 83 do STJ. 6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 725.203/RJ. Relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, DJe 24/8/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. 
NEGATIVA DE COBERTURA DE PRÓTESE NECESSÁRIA A 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. DANOS MORAIS. CABIMENTO. 
QUANTUM COMPENSATÓRIO. VALOR RAZOÁVEL. REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO. 1. É abusiva a cláusula que exclua da cobertura 
órteses, próteses e materiais diretamente ligados ao procedimento 
cirúrgico a que se submete o consumidor. Precedentes. 2. A 
jurisprudência do eg. Superior Tribunal de Justiça entende ser 
passível de indenização a título de danos morais a recusa 
indevida/injustificada pela operadora do plano de saúde em autorizar 
a cobertura financeira de tratamento médico. 3. O entendimento desta 
Corte é pacífico no sentido de que o valor estabelecido pelas 
instâncias ordinárias a título de indenização por danos morais pode 
ser revisto nas hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou 
exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não 
se evidencia no caso em tela. 4. No caso, não se mostra exorbitante a 
condenação da recorrente no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a 
título de reparação moral decorrente da recusa indevida/injustificada 
da operadora em autorizar a cobertura do tratamento médico. 5. 
Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 590.457/SE. Relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, DJe 17/3/2016).

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
NEGATIVA DE PRÓTESE. STENTS. MATERIAL NECESSÁRIO AO 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. RECUSA INDEVIDA E INJUSTIFICADA. 
DANO MORAL. CARACTERIZAÇÃO. VALOR ADEQUADO. AGRAVO 
NÃO PROVIDO. 1. Nas hipóteses em que há recusa injustificada de 
cobertura por parte da operadora do plano de saúde para tratamento 
do segurado, como ocorrido no presente caso, o STJ é assente 
quanto à caracterização de dano moral, não se tratando apenas de 
mero aborrecimento. 2. No caso em exame, o valor de indenização a 
título de danos morais, fixado no montante de R$ 8.000,00 (oito mil 
reais), revela-se razoável e adequado às peculiaridades do caso, em 
que houve recusa indevida de fornecimento de material necessário 
para realização de procedimento cirúrgico cardíaco. 3. Agravo interno 
a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 1.470.857/SP. Relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, DJe 10/3/2016).
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Ante o exposto, não havendo fundamentos a infirmar a decisão agravada, 

nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0323315-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 834.931 / DF

Números Origem:  00438031020138070001  20130110438035  20130110438035AGS

PAUTA: 03/05/2016 JULGADO: 03/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO ASSISTENCIAL DOS SERVIDORES DO MINISTERIO DA 
FAZENDA

ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
THIAGO KUNERT BONIFÁCIO E OUTRO(S)

AGRAVADO : LUIZ TACCA JUNIOR - ESPÓLIO
REPR. POR : MARIA CARMEN VILLELA ROSA TACCA - INVENTARIANTE
ADVOGADA : KARINA CÉSAR DA SILVEIRA SANTOS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO ASSISTENCIAL DOS SERVIDORES DO MINISTERIO DA 
FAZENDA

ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
THIAGO KUNERT BONIFÁCIO E OUTRO(S)

AGRAVADO : LUIZ TACCA JUNIOR - ESPÓLIO
REPR. POR : MARIA CARMEN VILLELA ROSA TACCA - INVENTARIANTE
ADVOGADA : KARINA CÉSAR DA SILVEIRA SANTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente) e Paulo de Tarso 
Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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